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Sessões realizadas em Fevereiro/2021 

BOLETIM DE JURISPRUDÊNCIA 

Edição nº 05 - Junho/2021 

O  presente informa%vo contém informações sinte%zadas concernentes ao panora-
ma dos processos autuados e às principais decisões proferidas por este Tribunal 
de Contas, no mês de junho de 2021, e busca relatar o entendimento que vem 
sendo dispensado em matérias relevantes julgadas por esta Casa.  

O principal obje%vo deste bole%m é facilitar o acesso à informação, com o acompa-
nhamento dos acórdãos mais significa%vos, cabendo ressaltar que o inteiro teor das respec%vas decisões 
pode ser ob%do por meio dos links de acesso.  

Convém esclarecer, finalmente, que os dados aqui discriminados não esgotam o posici-
onamento desta Casa, tampouco materializam a jurisprudência majoritária do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo (TCESP). 
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Exames Prévios de Editais 
 

De início, convém reportar que, no mês de junho de 2021, foram formalizadas 
aproximadamente 275 representações visando ao Exame Prévio de Editais de licitações e concursos públicos, 
cujos principais objetivos estão a seguir sintetizados. 

 

 

Na sequência, cumpre asseverar que, nas Sessões Plenárias ocorridas nos dias 02, 09, 16, 23 e 

30 de junho de 2021, o órgão colegiado desta Casa analisou o mérito de 80 processos relacionados a Exames 

Prévios de Edital . 

Em apertada síntese, observa-se que, de forma reiterada, os seguintes questionamentos foram 
alvo de representações: detalhamento dos objetos colocados em disputa, em especial com o excesso de 
especificações e o subsequente direcionamento indevido; uso de modalidade licitatória indevida; aglutinações 
de objetos capazes de gerar restritividade aos certames; informações contraditórias ou ausentes nos atos 
convocatórios, em prejuízo da formulação de propostas; condições desarrazoadas estabelecidas para a 
comprovação de qualificação técnica das participantes; inadequações relacionadas à visita técnica e condições 
destinadas à comprovação de regularidade fiscal; dentre outras exigências não previstas em lei. 

  

   Fornecimentos de pneus e correlatos    Licença de uso de software e outros serviços de informática
   Serviços de engenharia    Gerenciamento e execução e demais serviços da área da saúde
   Material de limpeza e higiene    Aquisição de perecíveis
   Coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos    Iluminação Pública
   Abastecimento água e esgoto    Fornecimento de medicamentos
   Locação de veículos e máquinas    Serviços de assessoria
   Serviços de limpeza, varrição, zeladoria    Manutenção e abastecimento da frota de veículos
   Aquisição de cestas básicas e outros itens estocáveis para uso geral    Vale refeição ou vale alimentação
   Aquisição de veículos, maquinário, equipamentos    Manutenção predial
   Transporte escolar    Concurso Público
   Serviços de publicidade    Transporte de pacientes
   Alimentação escolar    Aquisição de cestas básicas e estocáveis para merenda
   Material de expediente e papelaria    Material escolar
   Serviços funerários
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Aspectos relevantes  
apreciados em junho/2021 
 
➢ Processo n.º TC-008995.989.21-7 – Agravo referente ao processo n.º TC-008499.989.21-8  
(Sessão Plenária de 02/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. AGRAVO. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES PARA 
MODIFICAR O DECIDIDO. APELO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
 
“No que tange à alegada falta de enfrentamento da questão dos ref lexos das medidas restritivas nas repartições públicas 
onde se poderia obter os documentos reclamados pela Recorrente, recordo que o julgador não se encontra obrigado a 
ventilar todas as teses suscitadas, bastando que sua decisão seja fundamentada. 
[...] 
Deste modo, desnecessário refutar todas as digressões que fundamentaram a pretensão da Representante, visto que, 
como dito acima, o despacho mencionou que os elementos necessários para a identif icação dos imóveis encontravam-
se disponibilizados no edital, proporcionando, assim, aos eventuais interessados no torneio os dados necessários para 
que, caso quisessem acesso aos aludidos documentos mencionados na inicial, bastaria requerê-los nas correspondentes 
repartições públicas. 
[...] 
Ante o exposto, meu voto NEGA PROVIMENTO ao presente agravo, a f im de conf irmar integralmente os fundamentos 
do despacho combatido. Não obstante, acolho proposta do Ministério Público de Contas para determinar o 
encaminhamento desses autos à f iscalização para que acompanhe o deslinde do certame e proceda à instrução da 
matéria, nos moldes regimentais, com distribuição livre e aleatória.” 
 
➢ Processos n.º. TC-010511.989.21-2, TC-010577.989.21-3 e TC-010629.989.21-1  
(Sessão Plenária de 02/06/2021, relatoria: Conselheiro Antônio Roque Citadini) 
 
EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. REGISTRO DE PREÇOS DE TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES. CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE NATUREZA CONTINUADA – IMPOSSIBILIDADE DE ADOÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. PROCEDÊNCIA. ANULAÇÃO DO EDITAL. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
“Conforme destacado são serviços de necessidade contínua inegável, pela sua própria natureza, em afronta a nossa 
SÚMULA Nº 31, constituindo-se em vício insanável que inviabiliza o prosseguimento do certame em tela, devendo o 
mesmo ser anulado. 
Os demais pontos (exigência de atestado de serviços de terceiros; limitação de aterro por distância de quilometragem; e 
exigência de qualif icação técnica de atividade que pode ser terceirizada/subcontratada) também se mostraram 
procedentes devendo a Administração se atentar para esses aspectos por ocasião da abertura de nova licitação.” 
 
➢ Processos n.º. TC-011888.989.21-7 e TC-012010.989.21-8  
(Sessão Plenária de 16/06/2021, relatoria: Conselheiro Antônio Roque Citadini) 
 
EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO - AQUISIÇÃO DE PNEUS. IMPUGNAÇÃO DAS 
EXIGÊNCIAS ENVOLVENDO FIXAÇÃO DO DOT DE 2021, ESPECIFICAÇÕES INEXISTENTES E 
ALGUNS PRODUTOS DE FABRICAÇÃO NACIONAL. RESTRITIVIDADE. JURISPRUDÊNCIA. 
PROCEDÊNCIA COM ALERTA, DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES À PREFEITURA 
REPRESENTADA. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
Em discussão no Plenário, foi ressaltada a f requência com que representações são protocoladas perante esta Casa, 
contra Editais que objetivam a aquisição de pneus, câmaras de ar e af ins, com aspectos absolutamente repetitivos, fato 
que deve ser observado com maior rigor pelos gestores públicos. 
 
 
 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/820524.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/824651.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/826454.pdf


Boletim de Jurisprudência TCESP - Junho/2021  >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>  https://www.tce.sp.gov.br/boletim-jurisprudencia 

➢ Processo n.º TC-010118.989.21-9  
(Sessão Plenária de 16/06/2021, relatoria: Conselheiro Renato Martins Costa) 
 
EXAME PRÉVIO DE EDITAL. CHAMADA PÚBLICA. PROCESSO DE CREDENCIAMENTO. 
SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO. VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. SUJEIÇÃO A 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. VÍCIO DE ORIGEM. ANULAÇÃO DO CERTAME. 
 
A utilização de credenciamento, enquanto método de seleção de parceiros privados para o oferecimento de serviços 
para a Administração Pública, somente se justif ica quando não se vislumbra possibilidade de concorrência entre os 
interessados, na medida em que todos os credenciados poderão ser contratados em condições padronizadas pelo órgão 
público. 
 
➢ Processo n.º TC-011760.989.21-0  
(Sessão Plenária de 16/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
 
EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO PRESENCIAL. IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES 
DE COMBATE A PERDAS DE ÁGUA E FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DO PROJETO DE 
MACROMEDIÇÃO NO SISTEMA DE ABSTECIMENTO DE ÁGUA. ISENÇÃO DE ATESTADO 
TÉCNICO PARA AS EMPRESAS QUE TENHAM FORNECIDO OBRAS E SERVIÇOS PARA O 
ÓRGÃO LICITANTE. AUSÊNCIA DE PARCELAS DE MAIOR REVELÂNCIA PARA A PROVA DE 
APTIDÃO PROFISSIONAL. INDICAÇÃO DE MARCA ESPECÍFICA PARA OS 
MACROMEDIDORES. PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
 
➢ Processo n.º TC-011689.989.21-8  
(Sessão Plenária de 16/06/2021, relatoria: Substituto de Conselheiro Antônio Carlos dos Santos) 
 
EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. REDE CREDENCIADA. CORREÇÃO DETERMINADA 
COM RECOMENDAÇÃO. 
 
1. O prazo estabelecido para a apresentação da rede credenciada de apenas três dias deve ser ampliado, de forma que 
se mostre suf iciente e razoável ao cumprimento da demanda. 
2. Recomenda-se ao Ente Licitante que verif ique a possibilidade de admitir a comprovação tanto do patrimônio líquido 
mínimo, como também do capital social mínimo, de modo alternativo, a f im de ampliar a disputa. 
 
“Já no caso da controvérsia remanescente, compreendo que não cabe guarida, embora possa ensejar recomendação. 
Com efeito, a partir da intelecção que se faz do § 2º, art. 31 da Lei nº 8.666/93, possível abstrair que o legislador deixou 
a critério da Administração exigir apenas a demonstração do capital ou do patrimônio líquido em seus patamares 
mínimos, nos termos do regramento legal, a juízo do Poder Discricionário que a reveste. 
De qualquer modo, atento à observação da diligente Chef ia de ATJ, abarcada pelo Procurador de Contas, ainda que não 
exista uma ilegalidade na conduta administrativa, não vislumbro prejuízos para que se recomende à Prefeitura em tela a 
reavaliação da disposição editalícia, de forma a aceitar tanto uma como outra comprovação pertinente à qualif icação 
econômico-f inanceira, como meio de ampliar a disputa”. 
 
➢ Processos n.º. TC-010278.989.21-5 e TC-010357.989.21-9  
(Sessão Plenária de 23/06/2021, revisor e redator do acórdão: Conselheiro Edgard Camargo 
Rodrigues) 
 
A matéria foi objeto de discussão no Plenário, sendo que entendimento que prevaleceu foi no sentido de acompanhar a 
orientação presente na doutrina  administrativista sobre as formas de consecução dos serviços, a qual arrola entre as 
formas diretas aquela em que a Administração simplesmente terceiriza a realização material das atividades, mediante 
contrato administrativo de prestação de serviços continuados, nos moldes da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
➢ Processos n.º TC-010614.989.21-8, TC-010713.989.21-8 e TC-010816.989.21-4  
(Sessão Plenária de 30/06/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/822215.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/824776.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/825527.pdf
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EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL. PREGÃO. GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EM FORMA DE 
CESTAS BÁSICAS. COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL. DESIGNAÇÃO FORMAL DA EQUIPE DE 
APOIO. EXAME DE AMOSTRAS. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
 
1. A Lei nº 10.520/02, em seu artigo 3º, inciso II, veda especif icações do objeto que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 
2. O artigo 7º, §5º da Lei 8.666/93 proíbe a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou 
de marcas, características e especif icações exclusivas, excepcionando os casos tecnicamente justif icáveis; 
3. Na modalidade Pregão, os servidores designados para analisar a aceitabilidade das propostas por meio do exame 
das amostras deverão ser formalmente designados como integrantes da Equipe de Apoio do Pregoeiro, na forma do 
inciso IV do artigo 3º da Lei 10.520/02. 
 
“Não há ilegalidade na pretensão da Municipalidade em celebrar contrato com 01 (um) mês de vigência, prorrogável, e 
a previsão de reajuste anual. O objeto em questão consiste em cestas básicas que serão oferecidas aos alunos da rede 
pública de ensino como uma alternativa transitória à merenda escolar disponibilizada durante as aulas presenciais. A 
constante alternância de situações e rigor de medidas de distanciamento adotadas para contenção do contágio da Covid-
19 justif icam a contratação com vigência de apenas um mês com possibilidade de prorrogações, nos limites legais.” 
 
 

Tribunal Pleno 
Julgamentos – Aspectos relevantes 
 
➢ Processo n.º TC-021066.989.20-3  
(Sessão Plenária de 02/06/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTAS ANUAIS. CÂMARA. DESPESAS PROCESSADAS 
SOB REGIME DE ADIANTAMENTO. FALHA NA FORMALIZAÇÃO E COMPROVAÇÃO DOS 
DISPÊNDIOS. QUADRO DE PESSOAL. CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
DESPROVIDOS DE NATUREZA DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. 
INCOMPATIBILIDADE DOS REQUISITOS DE ESCOLARIDADE. DESEQUILÍBRIO ENTRE 
POSTOS EFETIVOS E COMISSIONADOS. REINCIDÊNCIA. CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 
A predominância de cargos comissionados no Quadro de Pessoal, bem como o comissionamento para atividades 
rotineiras e burocráticas ou com escolaridade incompatível com as funções de direção, chef ia e assessoramento, 
ofendem os incisos II e V do artigo 37 da Constituição Federal. 
 
➢ Processos n.º TC-014685.989.19-6 e TC-015393.989.19-9  
(Sessão Plenária de 02/06/2021, relatoria: Conselheiro Renato Martins Costa) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. LICITAÇÃO. LOCAÇÃO. MICROCOMPUTADORES. 
VANTAJOSIDADE. PROVA INSUBSISTENTE. QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL. MÍNIMO DE 3 
(TRÊS) ATESTADOS. IMPOSSIBILIDADE. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
ALTERAÇÃO DO EDITAL. PUBLICAÇÃO INSUFICIENTE. APELOS CONHECIDOS E 
DESPROVIDOS. 
 
A locação de equipamentos e acessórios de informática em detrimento da compra usual deve vir precedida de estudos 
que comprovem a vantajosidade dessa forma de contratação. 
  

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/824361.pdf
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➢ Processos n.º TC-021297.989.18-8 e TC-021748.989.18-3  
(Sessão Plenária de 02/06/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE PARECER JURÍDICO. FALTA DE PROJETO 
BÁSICO. NÃO PROVIMENTO. 
 
Não pode o gestor se furtar da obrigação legal de submeter os instrumentos do processo de licitação à chancela de uma 
apreciação jurídica, sob pena de inf ringir a legalidade estrita. Lacuna que contraria dicção expressa do art. 38, Parágrafo 
Único, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
➢ Processos n.º TC-025488.989.20-3 e TC-025580.989.20-0  
(Sessão Plenária de 02/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
 
EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. DISPENSA DE LICITAÇÃO. CONTRATO. SITUAÇÃO 
EMERGENCIAL NÃO COMPROVADA. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DA ECONOMICIDADE DA 
CONTRATAÇÃO. FALHAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL. ARGUIÇÃO DE INCOMPETÊNCIA 
DESTA CORTE PARA JULGAMENTO DA MATÉRIA E APLICAÇÃO DE MULTA AO PREFEITO. 
PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO. NÃO PROVIMENTO. 
 
A situação de emergência passível de alicerçar hipótese de Dispensa de Licitação é aquela que surge de fatos 
inesperados, estranhos a qualquer interferência pessoal do responsável e alheias ao controle da Administração e não 
aquela que decorre de simples desídia do gestor, que deixa de agir no momento oportuno e necessário. A formulação 
de edital repleto de defeitos pacif icamente recusados por esta Corte demonstra falta de planejamento e de atenção às 
leis que regem a matéria. 
 
➢ Processo n.º TC-001963.989.21-5  
(Sessão Plenária de 02/06/2021, relatoria: Substituto de Conselheiro Antônio Carlos dos Santos) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTAS ANUAIS. CÂMARA. GRATIFICAÇÃO DE QUEBRA 
DE CAIXA. PAGAMENTO COM BASE LEGAL. RECOMENDAÇÃO. ANTECIPAÇÃO SALARIAL 
E AQUISIÇÃO DIRETA DE TONNER. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. REGULARIZAÇÃO 
NO EXERCÍCIO POSTERIOR. FALHAS NÃO REINCIDENTES. TOLERÂNCIA. PROVIMENTO. 
 
O pagamento de gratif icação de Quebra de Caixa, ainda que prevista em lei local, não se reveste de interesse público e 
af ronta o princípio da razoabilidade. Panorama que demanda adequações legislativas que levem a cessação dos 
pagamentos. 
 
➢ Processos n.º TC-026571.989.20-1 e TC-004573.989.21-7  
(Sessão Plenária de 09/06/2021, relatoria: Conselheiro Antônio Roque Citadini) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTRATO. CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO. 
 
Sistema informatizado de gestão. Objeto contratado não atendeu ao edital. Falha na execução contratual. Insuf iciente 
instalação de unidades. Funcionalidade não atestada. Não realização de treinamento de servidores. Razões recursais 
não acolhidas. Recurso conhecido e não provido, mantendo na íntegra a decisão originária, inclusive a penalidade e os 
encaminhamentos determinados. 
 
➢ Processo n.º TC-019946.989.20-9  
(Sessão Plenária de 09/06/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 
 
EMENTA: AÇÃO. RESCISÃO DE JULGADO. SUPERVENIÊNCIA DE DOCUMENTOS NOVOS 
SEM EFICÁCIA SOBRE A PROVA PRODUZIDA. AUTORA CARECEDORA DO DIREITO DE 
AÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. REMESSA DE CÓPIA DA DECISÃO AO JULGADOR A QUO. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/823000.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/823691.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/821033.pdf
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Documento novo superveniente apto a prover recurso de rescisão deve, necessariamente, ter ef icácia sobre a prova 
produzida, sendo capaz de elidir a irregularidade e desconstituir o julgado anteriormente proferido. 
 
➢ Processos n.º TC-023640.989.20-8 e TC-023657.989.20-8  
(Sessão Plenária de 09/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
 
EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. CONTRATO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONDIÇÃO RESOLUTIVA QUE NÃO INCIDE NA VEDAÇÃO DO ART 57, §3º, DA LEI N.º 8666/93. 
SUPERAÇÃO DA FALHA. AUSÊNCIA DE ENVIO DO TCN. COMPARECIMENTO DAS PARTES 
AO PROCESSO. RELEVAÇÃO MEDIANTE RECOMENDAÇÃO. SINGULARIDADE DO OBJETO, 
NOS TERMOS DO ART. 25, II, CC ART. 13, V, AMBOS DA LEI N.º 8666/93. NÃO 
CARACTERIZADA. CONDICIONAMENTO DE PAGAMENTO À EXECUÇÃO DO AJUSTE, 
INCOMPATÍVEL COM O ART 7º, § 3º, DA LEI N.º 8666/93. PROVIMENTO PARCIAL. 
 
Para a incidência da hipótese do inciso II do art. 25 da Lei Federal n.º 8.666/93, os serviços jurídicos devem recair sobre 
objeto singular, que atraia o desempenho de um prof issional especializado, titular de qualidades distintas e essenciais 
para a entrega da prestação de interesse da Administração. Em outras palavras, a exceção legal compreende um serviço 
incomum sujeito a uma atuação especial. 
 
➢ Processo n.º TC-008232.989.21-0  
(Sessão Plenária de 16/06/2021, relatoria: Conselheiro Renato Martins Costa) 
 
EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. CONTAS ANUAIS DE PREFEITURA. INSUFICIENTE 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB. GLOSA REFERENTE AO APORTE PARA 
COBERTURA DE DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS. UTILIZAÇÃO DE 90,60% DOS RECURSOS DO 
FUNDO NO EXERCÍCIO. DESATENDIMENTO DO ARTIGO 21, § 2º, DA LEI N.º 11.494/07. 
RAZÕES DE RECURSO INSUFICIENTES PARA MODIFICAR O PANORAMA PROCESSUAL. 
REEXAME CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 
As despesas com a cobertura de déf icit atuarial do Regime Próprio de Previdência Social não podem ser computadas à 
conta dos recursos recebidos do Fundeb, por inexistir previsão no artigo 70 da Lei Federal n.º 9.394/96 e nas disposições 
da Lei Federal n.º 11.494/07. Ademais, pacíf ica é a jurisprudência desta Corte que quanto à impossibilidade de 
compensar os valores não aplicados do Fundeb com eventual excedente na aplicação dos 25% do Ensino Global 
disciplinada pelo artigo 212 da CF/88. 
 
➢ Processos n.º TC-006009.989.21-1 e TC-006010.989.21-8  
(Sessão Plenária de 16/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
 
EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA. CONTRATO. TERMOS 
ADITIVOS. ORÇAMENTO DEFASADO HÁ MAIS DE 2 ANOS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
ECONOMICIDADE. INOBSERVÂNCIA AOS ARTIGOS 15 E 16 DA LRF. IMPOSIÇÃO DE VISITA 
TÉCNICA OBRIGATÓRIA, A SER REALIZADA POR SÓCIO/DIRETOR, OU, NA AUSÊNCIA 
DESTES, SOMENTE COM PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO. FALTA DE 
GARANTIA NOS ADITAMENTOS. ACESSORIEDADE. NÃO PROVIMENTO. 
 
Há muito está pacif icado nesta Corte que cabe à licitante eleger o prof issional que entenda como o mais adequado para 
a vistoria técnica, independentemente de ser ele engenheiro, diretor, sócio da empresa ou não, sem que também haja 
necessidade da outorga de procuração por instrumento público. Obrigatoriedade de vistoria que não se justif ica quando 
inexistente complexidade no objeto. 
  

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/825144.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/825112.pdf
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➢ Processo n.º TC-001257.989.21-0  
(Sessão Plenária de 16/06/2021, relatoria: Substituto de Conselheiro Antônio Carlos dos Santos) 
 
EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. CONTAS MUNICIPAIS. INOBSERVÂNCIA DAS REGRAS DE 
RESPONSABILIDADE DA GESTÃO FISCAL. FALHAS NO SETOR DE TESOURARIA. ACÚMULO 
IRREGULAR DE CARGO. NÃO PROVIMENTO. 
 
A existência de expressivas entradas e saídas f inanceiras não contabilizadas demonstram falta de organização do setor 
de Tesouraria e de clareza nas movimentações bancárias, em ofensa aos princípios da transparência (art. 1º, § 1º, da 
LRF) e da evidenciação contábil (artigos 83, 85 e 89 da Lei Federal n.º 4.320/64), bem como das Normas Brasileiras de 
Contabilidade. 
 
➢ Processo n.º TC-005083.989.21-0  
(Sessão Plenária de 30/06/2021, relatoria: Conselheiro Antônio Roque Citadini) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONVÊNIO. FORNECIMENTO DE CARTÃO-ALIMENTAÇÃO 
PARA SERVIDORES. OBJETO TÍPICO DE CONTRATO. CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO. 
 
Utilização de convênio para contratação, sem realização de procedimento licitatório, para o fornecimento de cartão-
alimentação magnético, violando o contido na Deliberação do TC-A-021851/026/12, bem como as impropriedades 
referentes as ausências de justif icativas para contratação, do termo de Ciência e Notif icação e de justif icativa para 
prorrogação do ajuste.  
 
➢ Processo n.º TC-024715.989.20-8  
(Sessão Plenária de 30/06/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 
 
EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS. INCLUSÃO NO 
CÔMPUTO DA DESPESA DE PESSOAL. EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE LEGAL. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAS. ENCARGOS SOCIAIS. 
INADIMPLEMENTO. PARCELAMENTO EFETIVADO NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE. 
INEFICÁCIA DAS MEDIDAS NO EXERCÍCIO EXAMINADO. PRINCÍPIO DA ANUALIDADE. 
GESTÃO FISCAL. SUCESSIVOS DÉFICITS FINANCEIROS. PIORA DA LIQUIDEZ DE CURTO 
PRAZO. CONHECIMENTO. DESPROVIMENTO. 
 
A execução de serviços médicos mediante terceirização, de maneira regular e contínua nas dependências das unidades 
de saúde, divorcia-se do caráter meramente complementar ao sistema de saúde local, ensejando a integração dos 
valores despendidos aos cálculos da Despesa de Pessoal. 
 
➢ Processo n.º TC-009371.989.21-1  
(Sessão Plenária de 30/06/2021, relatoria: Conselheiro Renato Martins Costa) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. PREGÃO PRESENCIAL. CONTRATO. DIVERGÊNCIA 
ENTRE O CRITÉRIO DE JULGAMENTO INDICADO NO EDITAL E AQUELE ADOTADO NA 
SESSÃO PÚBLICA. EMPENHO INSUFICIENTE E POSTERIOR À CELEBRAÇÃO DO AJUSTE. 
FALTA DE CONTROLE NO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, 
DIFICULTANDO SUA MEDIÇÃO E PAGAMENTO. AMPLA DEFESA GARANTIDA À 
MUNICIPALIDADE QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE AFASTAR AS FALHAS 
APONTADAS. NÃO PROVIMENTO. 
 
A adoção de critério de julgamento das propostas durante a sessão pública diferente daquele que 
estava fixado no edital constitui falha grave, potencialmente prejudicial à ampla competitividade do 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/824779.pdf
https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/tc-a-21851_026_12.pdf
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certame, devendo tal mudança ser antecedida da necessária republicação do instrumento 
convocatório e reabertura do prazo para apresentação de propostas pelos interessados. 
 
➢ Processos n.º TC-008091.989.21-0 e TC-008578.989.21-2  
(Sessão Plenária de 30/06/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTRATO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 
AUTARQUIA MUNICIPAL. AQUISIÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS PARA TRATAMENTO DE 
ÁGUA POTÁVEL, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OBRAS CIVIS. AGLUTINAÇÃO 
INDEVIDA DE OBJETO. ADOÇÃO INADEQUADA DA MODALIDADE PREGÃO. POSSIBILIDADE 
DE SOLUÇÕES DIVERSAS. TERMO ADITIVO. ACESSORIEDADE. NÃO PROVIMENTO. 
 
A aglutinação, em uma mesma licitação, da compra de produtos com a prestação de serviços demanda demonstração 
inequívoca da vantagem econômica da opção administrativa, sob pena de restarem afrontados o art. 23, § 1º, da Lei 
Federal n.º 8.666/93 e o princípio da ampla competição. 
 
➢ Processos n.º TC-018467.989.20-8 e TC-018535.989.20-6  
(Sessão Plenária de 30/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
 
EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. CONTAS DE CÂMARA MUNICIPAL. ELEVADO NÚMERO 
DE CARGOS NO QUADRO DE PESSOAL. CARGOS EM COMISSÃO SEM ATRIBUIÇÕES DE 
DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. PAGAMENTO DE VANTAGENS PECUNIÁRIAS 
PARA ATIVIDADES AFETAS AOS PRÓPRIOS CARGOS E EM CONDIÇÕES ORDINÁRIAS. NÃO 
PROVIMENTO. 
 
A atribuição de gratif icações com base no exercício de atividades afetas aos próprios cargos e em condições ordinárias, 
aspectos que já constituem substrato fático para a percepção de vencimento-padrão, não se coaduna com o sistema de 
vantagens pecuniárias — a pressupor a execução de funções especiais e/ou em condições anormais —, 
correspondendo, na verdade, à contraprestação em duplicidade pelas funções desempenhadas em virtude do cargo 
exercido. 
 
➢ Processo n.º TC-013569.989.20-5  
(Sessão Plenária de 30/06/2021, relatoria: Substituto de Conselheiro Antônio Carlos dos Santos) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTAS ANUAIS. CÂMARA. NÚMERO EXCESSIVO DE 
CARGOS EM COMISSÃO. REINCIDÊNCIA. INÉRCIA DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO 
PROVIMENTO. 
 
A elevação gradativa do número de servidores efetivos com a mera f inalidade de equipará-lo ao de comissionados não 
é a melhor prática a ser adotada e não se amolda à jurisprudência consolidada nesta Corte, cabendo ao Legislativo 
ocupar seus cargos com base em estudos e planejamento adequado às reais necessidades daquele Poder. 
 
 
Primeira Câmara 
Julgamentos – Aspectos relevantes 
 
➢ Processos n.º TC-019467.989.18-2 e TC-019694.989.18-7  
(Sessão de 01/06/2021, relatoria: Conselheiro Antônio Roque Citadini) 
 
Nos casos de Dispensa de Licitação, a razão de escolha da empresa para execução dos serviços considera as 
especif icidades desta, tornando a relação contratual com característica de pessoalidade ainda mais marcante do que 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/826889.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/826027.pdf
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nas contratações precedidas de licitação e restringindo acentuadamente a execução do objeto por pessoa jurídica 
diferente daquela contratada. Inteligência do inciso II, Parágrafo Único, do artigo 26, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
➢ Processo n.º TC-020112.989.20-7  
(Sessão de 01/06/2021, relatoria: Conselheiro Antônio Roque Citadini) 
 
É indevido computar verbas de caráter transitório, de natureza propter laborem, para f ins de cálculo de aposentadoria, 
cessando-se o direito à percepção de horas extras e adicionais noturno e de insalubridade quando interrompido o 
desempenho de atividades nessas condições. Eventuais recolhimentos previdenciários sobre essas parcelas não lhes 
transf igura a natureza jurídica, sendo passíveis, em tese, de eventual repetição pela via judiciária. 
 
➢ Processos n.º TC-007674.989.19-9 e TC-007638.989.19-4  
(Sessão de 01/06/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 
 
EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. CONTRATO. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS. 
AUTOS PRÓPRIOS. DECORRÊNCIA PROCESSUAL DO PARECER EMITIDO SOBRE AS 
CONTAS ANUAIS DO PREFEITO. PRELIMINAR DE NULIDADE AFASTADA. DESCRIÇÃO 
IMPRECISA DO OBJETO. ESTIMATIVA INVEROSSÍMIL DE QUANTITATIVOS NECESSÁRIOS 
AO ATENDIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INVIABILIDADE DE AFERIÇÃO DA 
ECONOMICIDADE. REALINHAMENTO DE PREÇOS. FALTA DE PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE DOLO OU MÁ-FÉ. CONHECIDOS E PARCIALMENTE 
PROVIDOS. REVOGAÇÃO DA CONDENAÇÃO DE RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. 
 
1. Nas contratações públicas deve ser observada a especif icação completa do bem almejado, sem indicação de marca, 
bem como o cômputo das unidades e das quantidades a serem adquiridas, utilizando o consumo e utilização prováveis 
como parâmetro para f ixação da demanda, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas 
técnicas de estimação. 
2. Cabe ao gestor, ao aplicar o reequilíbrio econômico-f inanceiro por meio da recomposição, consignar, inequivocamente, 
a subsunção aos pressupostos legais, de acordo com a teoria da imprevisão. 
3. No âmbito da atuação f inalística do Tribunal de Contas, a responsabilização de agentes públicos e a gradação da 
sanção dependem da efetiva participação na consumação da irregularidade e, também, da comprovação de ter agido 
com culpa (dolo ou culpa em sentido estrito). 
 
➢ Processos n.º TC-010892.989.19-5, TC-011089.989.19-8, TC-011511.989.19-6, TC-
008398.989.20-2, TC-008399.989.20-1, TC-008402.989.20-6, TC-008403.989.20-5, TC-
011063.989.20-6 e TC-022316.989.20-1  
(Sessão de 01/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
 
EMENTA: CONTRATO. CONCORRÊNCIA. OBRA DE RECONSTRUÇÃO DE ESCOLA. 
PLANEJAMENTO DEFICIENTE. PROJETO BÁSICO E MEMORIAL DESCRITIVO FALHOS. 
PROVA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL EM ATIVIDADE PASSÍVEL DE 
TERCEIRIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREÇO. APOSTILAS DE REAJUSTE. 
TERMOS ADITIVOS. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 
ACESSORIEDADE. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO E MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA AS MEDIÇÕES. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR OS SERVIÇOS EXECUTADOS. IRREGULAR. MULTA. 
 
Embora a determinação da parcela de maior relevância se situe na esfera da discricionariedade, não se pode esquecer 
que, no uso de tal prerrogativa, o Administrador deve observar os princípios basilares das contratações públicas, em 
especial o da isonomia e o da ampla competitividade, almejando, sempre, a proposta mais vantajosa para a 
Administração. 
  

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/822905.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/822905.pdf
http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/822905.pdf
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➢ Processo n.º TC-013002.989.18-4  
(Sessão de 08/06/2021, relatoria: Conselheiro Antônio Roque Citadini) 
 
A contratação de projeto educacional de incentivo à leitura por Inexigibilidade de Licitação exige a demonstração de 
justif icativa técnica da escolha f rente a programas similares existentes no mercado, bem como a compatibilidade do 
preço, a teor das disposições do inciso I do art. 25 e caput do art. 26 da Lei de Licitações. 
 
➢ Processo n.º TC-006215.989.16-1  
(Sessão de 08/06/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 
 
EMENTA: CONTAS ANUAIS. CÂMARA. QUADRO DE PESSOAL. CARGOS COMISSIONADOS. 
DESPROPORÇÃO. ATRIBUIÇÕES NÃO DEFINIDAS POR MEIO DE LEI. EXCESSO DE HORAS 
EXTRAS. REQUISITO MÍNIMO DE ESCOLARIDADE INCOMPATÍVEL COM ATRIBUIÇÕES. 
DUPLICIDADE DE PAGAMENTO PELO EXERCÍCIO DE CARGO EM COMISSÃO OU FUNÇÃO 
DE CONFIANÇA. SEVERA ADVERTÊNCIA. CARGO DE CONSULTOR JURÍDICO. 
DETERMINAÇÃO PARA ADEQUAÇÃO. RECOMENDAÇÕES. ENVIO AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL. CONTAS IRREGULARES. 
 
1. Conf igura duplicidade de pagamentos a concessão de gratif icação a servidores que, tendo incorporado a diferença de 
remuneração ou a gratif icação do cargo em comissão ou função de conf iança, voltem a exercer os mesmos postos e as 
mesmas atribuições. 
2. A advocacia pública deve ser atribuída a Procurador de carreira, com participação da Ordem dos Advogados do Brasil 
em todas as fases do concurso público, nos termos do disposto na Constituição Federal (artigos 131, § 2º, e 132), bem 
como na Constituição Paulista (artigo 98, caput, e §2º). 
 
➢ Processo n.º TC-019646.989.17-8  
(Sessão de 08/06/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. APOSENTADORIA. OCUPANTE DE CARGO DE 
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA. REDUÇÃO DE IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. 
RECONHECIMENTO DA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO INDEPENDENTEMENTE DA FORMA DE 
INGRESSO NO CARGO. CONHECIDO E PROVIDO. 
 
Servidores investidos nas funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico, quando exercerem suas 
atribuições em estabelecimentos de ensino básico, fazem jus ao regime especial de aposentadoria estabelecido nos 
artigos 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal, independentemente da nomenclatura do cargo/função e da forma 
de ingresso. 
 
➢ Processo n.º TC-025625.989.18-1  
(Sessão de 08/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
 
EMENTA: REPASSES. TERCEIRO SETOR. CONVÊNIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. SERVIÇOS 
DE SAÚDE. CUMPRIMENTO DA FINALIDADE PACTUADA. DIVERGÊNCIA DE VALORES 
CORRIGIDA. DIFICULDADE DE ACESSO AO AJUSTE NAS PÁGINAS ELETRÔNICAS DOS 
PARTÍCIPES. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA. DETERMINAÇÃO PARA 
SANEAMENTO DA FALHA. REGULAR, COM RESSALVA. 
 
A regra da transparência, reforçada pela Lei de Acesso à Informação, impõe ao poder público a divulgação ativa e a 
disponibilização de informações sobre a despesa pública e instrumentos que a embasam para fácil acesso por qualquer 
interessado, não apenas com o objetivo de possibilitar o controle social e a participação democrática, mas também 
permitir a accountability das instituições públicas. Exigência de prévio cadastramento com login e senha de acesso 
constituindo obstáculo à amplitude da divulgação. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/823160.pdf
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➢ Processo n.º TC-001784.989.16-2  
(Sessão de 15/06/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 
 
EMENTA: BALANÇO GERAL DO EXERCÍCIO. FUNDAÇÃO DE APOIO. DESVIO DE FINALIDADE 
INSTITUCIONAL. INCORRETO RECONHECIMENTO DE ATIVOS IMOBILIZADOS, RECEITAS E 
DESPESAS. INDEVIDA PERCEPÇÃO DE TAXA ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA DE AUTO 
DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS. INCOMPETÊNCIA FUNCIONAL PARA 
RECEBIMENTO DE MATERIAIS. DISPONIBILIDADES DE CAIXA DEPOSITADAS EM 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PRIVADA. INADEQUADO REGULAMENTO DE 
COMPRAS/CONTRATAÇÕES. CONTRATAÇÕES DIRETAS SEM PRÉVIA COTAÇÃO DE 
PREÇOS. AVENÇAS NÃO PRECEDIDAS POR LICITAÇÃO E COM VIGÊNCIA ACIMA DE 
PERMISSIVO LEGAL. AUSÊNCIA DE ÁREA ESPECÍFICA DE CONTROLE INTERNO. 
DESATENDIMENTO DE RECOMENDAÇÕES PRETÉRITAS. ADVERTÊNCIA. 
IRREGULARIDADE. 
 
1. Às fundações de apoio que se utilizam de patrimônio tangível/intangível e de recursos humanos do ente apoiado, para 
cumprimento de sua f inalidade institucional, impõe-se observância de imperativos de ordem legal e constitucional, 
sobretudo no que toca à gestão transparente e responsável da res pública. 
2. Regulamentos de compras/contratações de entidades mantidas por recursos públicos devem se sujeitar aos princípios 
da ef iciência e da impessoalidade. 
3. Às fundações de apoio é defeso reconhecer contabilmente como próprias receitas e despesas operacionais gerados 
a partir do patrimônio público de titularidade do ente apoiado. 
4. É vedado, em convênios ou termos de cooperação, o pagamento de taxa de administração para remunerar propósitos 
estranhos ao interesse público, travestidos de intuito lucrativo ou ganho econômico. 
 
➢ Processos n.º TC-024611.989.20-3 e TC-024616.989.20-8  
(Sessão de 15/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. REPASSES. TERCEIRO SETOR. CONVÊNIO. PRESTAÇÃO 
DE CONTAS. PARCIAL COMPROVAÇÃO DA APLICAÇÃO DO MONTANTE REPASSADO. 
AUSÊNCIA DE PROFISSIONAIS MÉDICOS NOS POSTOS DE TRABALHO. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA VANTAJOSIDADE DA PARCERIA. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA. 
CONHECIMENTO. PROVIMENTO PARCIAL. 
 
A simples alegação de melhoria da qualidade e da quantidade de atendimentos sem qualquer comparação entre 
parâmetros inicialmente previstos e resultados alcançados, ou ainda, sem o cálculo de indicadores de produção e de 
qualidade, não se mostra apta a demonstrar a vantajosidade das parcerias entre o Poder Público e as entidades do 
Terceiro Setor. 
 
➢ Processos n.º TC-000458.989.20-9, TC-001600.989.20-6 e TC-019268.989.20-9  
(Sessão de 22/06/2021, relatoria: Conselheiro Antônio Roque Citadini) 
 
EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO. CONTRATO. EXECUÇÃO CONTRATUAL. 
IRREGULARIDADE. 
 
Coleta de resíduos sólidos domiciliares urbanos. Dispensa licitatória, art. 24, IV, da Lei Federal n.º 8.666/93. Regularidade 
da dispensa e do contrato. Conhecimento do termo de rescisão. Descumprimento do termo de referência. Ausência de 
f iscalização pela administração. Violação aos artigos 66 e 67 da Lei Federal n.º 8.666/93. Irregularidade da execução 
contratual. Acionamento dos incisos XV e XXVII, do art. 2º, da LCE n.º 709/93. Remessa ao Ministério Público do Estado. 
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➢ Processo n.º TC-027265.989.20-2  
(Sessão de 22/06/2021, relatoria: Conselheiro Antônio Roque Citadini) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. REPASSES AO TERCEIRO 
SETOR. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO. 
 
Programa Saúde da Família. CAPS. Residência Terapêutica. É ilegal a cobrança de taxa de administração nos repasses 
ao terceiro setor. As cobranças de taxa de administração e as remunerações congêneres são vedadas pela Súmula n.º 
41 desta Corte. Precedentes jurisprudenciais: TC-910/011/12, TC-1847/002/12, TC-1924/005/07, TC-8678/026/10 e TC-
1166/011/13. É ilegal a cobertura de despesas estranhas às metas pactuadas no contrato de gestão. Acordo de retenção 
da quantia impugnada não evidenciado. Razões recursais não acolhidas. Recurso conhecido e não provido, mantendo-
se na íntegra a sentença guerreada, o juízo de irregularidade decretado, a determinação de devolução dos valores 
impugnados e os encaminhamentos exarados. 
 
➢ Processos n.º TC-008859.989.19-6, TC-008305.989.20-4, TC-024313.989.20-4, TC-
024315.989.20-2 e TC-008908.989.19-7  
(Sessão de 22/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
 
EMENTA: CONTRATO. LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA. REFORMA. ADEQUAÇÃO DE 
ESTAÇÃO RODOVIÁRIA. FALTA DE PLANEJAMENTO. DEFICIÊNCIAS NO PROJETO BÁSICO. 
COMPENSAÇÃO ENTRE ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES. DESCARACTERIZAÇÃO DO 
OBJETO. IRREGULAR. TERMOS ADITIVOS. PRORROGAÇÕES E ACRÉSCIMOS SEM 
JUSTIFICATIVA. NÃO APRESENTAÇÃO DE MOTIVOS SUPERVENIENTES. IRREGULAR. 
EXECUÇÃO CONTRATUAL. QUÍMICA CONTRATUAL. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS SEM SALDO 
CONTRATUAL. IRREGULAR. MULTA. 
 
A jurisprudência mais recente desta Corte de Contas e do e. Tribunal de Contas da União considera que a compensação 
de acréscimos e supressões contratuais, para f ins de atendimento ao parâmetro autorizativo legal tem o efeito de burlar 
os limites de inclusão e exclusão de quantitativos, permitindo a promoção de um sem número de alterações no objeto ao 
longo da execução do ajuste e redundando na total deturpação do procedimento licitatório. 
 
➢ Processos n.º TC-003208.989.14-5, TC-011322.989.16-1, TC-011324.989.16-9, TC-
005541.989.17-4 e TC-000551.989.14-8  
(Sessão de 29/06/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 
 
EMENTA: DISPENSA DE LICITAÇÃO. SELEÇÃO PÚBLICA. CONTRATO DE GESTÃO. 
REPRESENTAÇÃO. FALTA DE PLANEJAMENTO E ESTUDOS. AUSÊNCIA DE 
JUSTIFICATIVAS PARA A CONVOCAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS ESSENCIAIS. FALTA DE TRANSPARÊNCIA QUANTO ÀS INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS AOS PROCEDIMENTOS E AO CONTRATO. TERMOS ADITIVOS. 
ACESSORIEDADE. IRREGULARIDADE. PROCEDÊNCIA. 
 
1. Deve preceder ao processo de transferência do gerenciamento dos serviços de saúde para organizações sociais 
estudo detalhado que abarque a conclusão, devidamente fundamentada, acerca da vantagem decorrente da solução, 
com avaliação precisa dos custos do serviço e dos ganhos de ef iciência esperados, bem assim planilha detalhada com 
a estimativa de custos a serem incorridos na execução do objeto. 
2. As organizações sociais devem editar regulamento próprio sobre compras e contratação de obras e serviços com 
emprego de recursos provenientes de repasses públicos, observados os princípios da Administração Pública, ao que 
necessária, no mínimo, cotação prévia de preços no mercado. 
3. Visando ao acompanhamento dos resultados e ao controle social, os contratos de gestão devem prever metas, prazos 
de execução, bem assim os indicadores de qualidade e produtividade necessários para garantir a efetividade da ação 
da organização social, nos termos da legislação. 
4. No âmbito dos contratos de gestão, devem ser realizados estudos que indiquem o sistema de remuneração mais adequado 
para o caso específico do objeto do ajuste. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/826457.pdf
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5. A remuneração da organização social deve estar suportada por documentos que comprovem que os serviços foram 
efetivamente prestados. 
 
➢ Processos n.º TC-022437.989.20-5 e TC-011581.989.20-9  
(Sessão de 29/06/2021, relatoria: Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues) 
 
EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATO. REPRESENTAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO E FORNECIMENTO 
DE VALE ALIMENTAÇÃO POR MEIO DE CARTÕES ELETRÔNICOS. EXCESSOS NA 
ESTIPULAÇÃO DO NÚMERO MÍNIMO DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS. EXTENSA 
ÁREA DE ABRANGÊNCIA DA REDE DE ATENDIMENTO. EXÍGUO PRAZO PARA ENTREGA DOS 
RESPECTIVOS COMPROVANTES. INOBSERVÂNCIA AO TEOR DA SÚMULA N.º 51. AMPLA 
COMPETIÇÃO. PROPOSTA VANTAJOSA. PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. 
RECOMENDAÇÃO. REGULARIDADE. 
 
1. Compete ao órgão jurisdicionado resguardar a atualidade das informações arregimentadas na fase interna da licitação. 
2. O ato convocatório deve facultar prazos condizentes com a magnitude das provas a serem produzidas pelo vencedor 
provisório da contenda, evitando expressões vagas na indicação das balizas temporais. 
3. Nos termos da Súmula n.º 51 desta Corte, a repressão ao acesso e participação de empresas porventura suspensas para 
licitar ou contratar com o Poder Público deve se restringir à esfera de governo do órgão sancionador. 
 
➢ Processo n.º TC-004553.989.19-5  
(Sessão de 29/06/2021, relatoria: Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo) 
 
EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. DESPESAS DE PESSOAL ACIMA DO LIMITE 
LEGAL, SEM RECONDUÇÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 23 DA LRF. PARECER PRÉVIO 
DESFAVORÁVEL. 
 
Este Tribunal de Contas f irmou entendimento no sentido de que o Auxílio Alimentação, quando estendido a servidores 
em férias e licenças, constitui verba de caráter remuneratório, eis que rompida a relação do custeio das despesas com 
alimentação por dia trabalhado que o caracteriza, ensejando sua integração aos cálculos da Despesa de Pessoal. 
 
 
Segunda Câmara 
Julgamentos – Aspectos relevantes 
 
➢ Processo n.º TC-021419.989.19-9  
(Sessão de 01/06/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. TOMADA DE PREÇOS REALIZADA EM 2013. EXIGÊNCIA 
DE CERTIDÃO NEGATIVA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SENTENÇA PROFERIDA COM BASE 
EM ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO TCE-SP NÃO APLICADO À ÉPOCA DO 
CERTAME. NECESSIDADE DE CONFERIR SEGURANÇA JURÍDICA AOS GESTORES NA 
APLICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. ARTIGO 24 DA LINDB. PROVIMENTO. 
 
Em virtude do artigo 24 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, não é possível a aplicação retroativa de 
entendimento jurisprudencial que considera irregular regra de licitação que era considerada regular ao tempo da edição 
do ato convocatório. 
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➢ Processo n.º TC-001256.989.20-3  
(Sessão de 01/06/2021, relatoria: Conselheiro Renato Martins Costa) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS. CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE. FALHA NA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO. EXCESSO 
DE DETALHAMENTO EXIGIDO NA APRESENTAÇÃO DOS ATESTADOS DE CAPACITAÇÃO 
OPERACIONAL, CONSISTENTE NA ESTIPULAÇÃO DE MEDIDAS EXATAS. RESCISÃO 
CONTRATUAL COM IMPOSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO DA GARANTIA VENCIDA. 
OCORRÊNCIA DE ATOS DE VANDALISMO NA OBRA, DESPROVIDA DE QUALQUER 
PROTEÇÃO FÍSICA. RECURSO IMPROVIDO. 
 
1. O projeto básico deve conter elementos necessários e suf icientes, com nível de precisão adequado para caracterizar 
a obra ou serviço, conforme entendimento decorrente do art. 6º, IX, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
2. É vedada a estipulação de comprovação de capacidade operacional mediante adoção de medidas exatas, 
impossibilitando a habilitação de outros licitantes que tivessem realizado serviços de natureza similar. 
3. A celebração de termo de recebimento provisório deverá anteceder o recebimento def initivo da obra, consoante 
interpretação decorrente do art. 73, I, da Lei de Licitações. 
4. A ausência de atualização da garantia contratual deixará de ser tolerada nos casos em que restar evidenciada a 
necessidade de sua execução. 
5. A falta de proteção mínima da obra deixará de ser tolerada nos casos de ocorrência de atos de vandalismo. 
 
➢ Processos n.º TC-018563.989.20-1 e TC-019160.989.20-8  
(Sessão de 01/06/2021, relatoria: Substituto de Conselheiro Antônio Carlos dos Santos) 
 
EMENTA: CONTRATO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. SITUAÇÃO EMERGENCIAL. LEI FEDERAL 
N.º 13.979/20. ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE COVID-19. PESQUISA DE PREÇOS. 
QUANTITATIVOS SUPERIORES AOS NECESSÁRIOS PARA O ENFRENTAMENTO DA 
SITUAÇÃO EMERGENCIAL. IRREGULAR. 
 
A aquisição direta tratada no caput do artigo 4º e no inciso IV do artigo 4º-B da Lei Federal º 13979/2020 deve se limitar 
ao estritamente necessário para o enfrentamento da emergência de saúde pública causada pela pandemia da Covid-19. 
 
➢ Processos n.º TC-016145.989.20-8, TC-016577.989.20-5, TC-001463.989.17-8, TC-
003922.989.17-3 e TC-000264.989.18-7  
(Sessão de 08/06/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 
 
EMENTA: PREGÃO. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. SOBREPREÇO. INOBSERVÂNCIA DO 
ARTIGO 21, §4º, DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93. RESPONSABILIZAÇÃO DO CARONA. 
IRREGULARIDADE. 
 
O órgão ou entidade aderente à Ata de Registro de Preços decorrente de licitação promovida por terceiros  tem o dever 
de se certif icar da legalidade dos atos praticados no certame de origem. 
 
➢ Processos n.º TC-000987.989.20-9 e TC-001212.989.20-6  
(Sessão de 08/06/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 
 
EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATO PARA REALIZAÇÃO E 
ORGANIZAÇÃO DE EVENTO. CONCESSÃO DE PATROCÍNIO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
VANTAGENS AO INTERESSE PÚBLICO. NÃO COMPROVAÇÃO DA ECONOMICIDADE DA 
CONTRATAÇÃO. PRIVILÉGIOS ILEGÍTIMOS CONCEDIDOS AOS AGENTES PÚBLICOS. 
IRREGULARIDADE. 
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A concessão de patrocínio a eventos privados não é, por si só, conduta vedada à Administração. Todavia, princípios 
constitucionais expressos – como os da Impessoalidade, Moralidade, Ef iciência, Economicidade e Legitimidade – 
reclamam que as despesas efetivadas resultem em benef ícios reais ao Interesse Público, mediante estudos prévios que 
comprovem a viabilidade da equação custo/resultado e justif icativas detalhadas que demonstrem os critérios utilizados 
para def inir os destinatários do benef ício, a motivação e a real vantagem a ser auferida com a medida. 
 
➢ Processos n.º TC-012286.989.16-5  
(Sessão de 08/06/2021, relatoria: Conselheiro Renato Martins Costa) 
 
EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (ART. 25, INC. III, DA LEI FEDERAL 8.666/93). 
CONTRATO. SHOW ARTÍSTICO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA DO PREÇO PACTUADO. 
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES SOBRE A QUANTIDADE DE SHOWS REALIZADOS E DO 
CALENDÁRIO DE APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS. IRREGULARIDADE. 
 
Nas situações de inexigibilidade envolvendo contratação de shows artísticos é essencial que a justif icativa do preço 
ajustado se faça de modo explícito, tendo em vista o disposto no artigo 26, parágrafo único, inciso III, da Lei Federal n.º 
8.666/93, sobretudo mediante documentos que permitam, ao menos, a verif icação da correspondência com os cachês 
usualmente praticados pelos artistas versados. 
 
➢ Processos n.º TC-018689.989.20-0 e TC-019141.989.20-2  
(Sessão de 08/06/2021, relatoria: Substituto de Conselheiro Antônio Carlos dos Santos) 
 
EMENTA: CONTRATO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. PANDEMIA COVID-19. AQUISIÇÃO DE 
VENTILADORES PULMONARES. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO. OMISSÃO. 
REGULARIDADE JUNTO AO SISTEMA DE SEGURIDADE SOCIAL. NÃO VERIFICADA. 
DESCONFORMIDADES NA PESQUISA PRÉVIA DE PREÇOS. “RAZÃO DA ESCOLHA DO 
FORNECEDOR” E “JUSTIFICATIVA DO PREÇO”. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. 
IRREGULAR. MULTA. 
 
1. Diante da vedação contida no § 3º do art. 195 da Carta Magna, é reprovável a omissão de não aferir a situação da 
empresa que se pretende contratar junto ao Sistema de Seguridade Social, não importando se o ajuste decorre de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, ou de licitação propriamente dita. 
2. Porque há incidência de dispositivos dos arts. 14 ao 16 da Lei 8.666/93 pertinentes ao caso concreto, a omissão 
quanto à adequada caracterização do objeto da compra por dispensa de licitação ofende o art. 14 daquele Diploma Legal. 
 
➢ Processos n.º TC-012854.989.16-7, TC-015268.989.16-7, TC-015513.989.16-0 e TC-
006558.989.17-4  
(Sessão de 15/06/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 
 
EMENTA: REPRESENTAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. CONTRATO. ACOMPANHAMENTO 
DA EXECUÇÃO CONTRATUAL. TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 
EMERGENCIALIDADE NÃO JUSTIFICADA. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVAS PARA A 
ESCOLHA DO FORNECEDOR E DE DEMONSTRAÇÃO DE ECONOMICIDADE. PROCEDÊNCIA 
DA REPRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADE DO CONTRATO. APLICAÇÃO DE MULTA AO 
RESPONSÁVEL E À EMPRESA CONTRATADA. 
 
A irregularidade na execução contratual permite a aplicação de multa individual à empresa contratada, com fundamento 
nos artigos 14, 30, inciso I, e 104, inciso II, da Lei Complementar 709/1993. 
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➢ Processo n.º TC-013988.989.17-4  
(Sessão de 15/06/2021, relatoria: Conselheiro Renato Martins Costa) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. REPASSES. TERCEIRO SETOR. CONVÊNIO. PRESTAÇÃO 
DE CONTAS. PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA. AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE. 
CONTRATAÇÃO PELA ENTIDADE PARCEIRA. INOBSERVÂNCIA AO ARTIGO 2º, CAPUT, DA 
LEI FEDERAL N.º 11.350/06. PROVIMENTO PARCIAL. APENAS PARA EXCLUIR A MULTA 
APLICADA E O ACIONAMENTO DO ART. 33, III, “B”, C.C. O ART.36, PARÁGRAFO ÚNICO, 
AMBOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 709/93. 
 
O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde deve ser realizado mediante vínculo direto entre os 
prof issionais e o órgão ou entidade da administração direta, autárquica ou fundacional, nos termos do artigo 2º, caput, 
da Lei Federal n.º 11.350/06 (TC-001133/001/10, TC-011542.989.16-5, TC-000152/010/15 e TC-000143/017/14). 
 
➢ Processos n.º TC-015271.989.20-4 e TC-016715.989.20-8  
(Sessão de 15/06/2021, relatoria: Conselheiro Renato Martins Costa) 
 
EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. LICITAÇÃO. CONTRATO. TRANSPORTE DE ALUNOS. 
EXIGÊNCIA DE QUE OS VEÍCULOS DA CONTRATADA FOSSEM REGISTRADOS NO 
MUNICÍPIO EM DETRIMENTO AO ART. 3º, § 1º, I, DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93. RECURSO 
IMPROVIDO. 
 
Nas licitações destinadas à prestação de serviços de transporte escolar é vedada a exigência de registro de veículos no 
município como condição de assinatura do contrato. 
 
➢ Processos n.º TC-019131.989.20-4 e TC-022266.989.20-1  
(Sessão de 15/06/2021, relatoria: Substituto de Conselheiro Antônio Carlos dos Santos) 
 
EMENTA: CONTRATO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. SERVIÇOS MÉDICOS. AUSÊNCIA DE 
CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL. EXECUÇÃO CONTRATUAL. 
DESCUMPRIMENTO PARCIAL DO CONTRATO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE HORAS DE 
SERVIÇOS. REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS POR MÉDICO NÃO ESPECIALISTA. IRREGULAR. 
 
O pagamento integral ao contratado sem que tenha sido comprovada a efetiva prestação dos serviços afronta as 
disposições dos artigos 66 e 67 da Lei Federal n.º 8.666/93 e conf igura desídia do gestor do contrato, cuja função é 
garantir o estrito cumprimento das obrigações pactuadas. Controle de f requência de prof issionais terceirizados que 
melhor se amolda à utilização de ponto eletrônico. 
 
➢ Processos n.º TC-019616.989.17-4, TC-008432.989.18-4, TC-016583.989.18-1, TC-
000052.989.19-1, TC-002337.989.19-8, TC-013390.989.19-2, TC-017467.989.19-0, TC-
000040.989.20-4 e TC-000158.989.21-0  
(Sessão de 22/06/2021, relatoria: Conselheiro Dimas Ramalho) 
 
EMENTA: LICITAÇÃO E CONTRATO. SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EDUCACIONAL. 
EXIGÊNCIA DE QUE A CONTRATADA MANTENHA ESCRITÓRIO NO MUNICÍPIO 
CONTRATANTE DURANTE A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA. 
RESTRITIVIDADE DA REGRA DO EDITAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O PREÇO 
CONTRATADO É COMPATÍVEL COM O DE MERCADO. IRREGULARIDADE. 
 
A exigência da manutenção, pela contratada, de escritório no Município ao longo da vigência contratual constitui af ronta 
ao disposto no artigo 3º, § 1º, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93, por implicar em investimentos na implantação e 
funcionamento de espaço necessariamente instalado no Município licitante. Cláusula potencialmente restritiva, 
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admissível apenas mediante demonstração inequívoca de que o escopo do objeto está condicionado à implantação e 
manutenção de escritório f ísico no local da prestação dos serviços. 
 
➢ Processo n.º TC-010612.989.17-8  
(Sessão de 22/06/2021, relatoria: Substituto de Conselheiro Antônio Carlos dos Santos) 
 
TERCEIRO SETOR. CONTRATO DE GESTÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. REGULARIDADE DE 
PARTE. RATEIO ADMINISTRATIVO. DESPESAS NÃO COMPROVADAS. DEVOLUÇÃO DE 
VALOR. 
 
É possível a realização de rateio administrativo, desde que previamente previsto no plano de trabalho, e desde que haja 
a comprovação material das despesas por ocasião da prestação de contas. 
 
➢ Processos n.º TC-007004.989.16-6, TC-007183.989.16-9, TC-019884.989.20-3 e TC-
022856.989.20-7  
(Sessão de 29/06/2021, relatoria: Conselheiro Renato Martins Costa) 
 
EMENTA: CONCORRÊNCIA. CONTRATO. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
CONTRATUAL. TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. TERMOS 
DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE ADEQUADA 
PESQUISA DE PREÇOS. DEFASAGEM DE ORÇAMENTO. IRREGULARIDADE DO CERTAME E 
CONTRATO E CONHECIMENTO DOS TERMOS E EXECUÇÃO. 
 
O uso de orçamento estimativo lastreado em tabelas orçamentárias defasadas, quando já havia informações mais 
atualizadas, evidenciando que os preços estariam em possível descompasso com a realidade de mercado da época, 
além de afrontar a legislação de regência, especialmente o art. 43, inciso IV, da Lei Federal n.º 8.666/93, também não 
se coaduna com os princípios da ef iciência, insculpido no artigo 37, caput, e da economicidade, disposto no artigo 70, 
caput, ambos da Constituição Federal. 
 
➢ Processo n.º TC-001567.989.20-7  
(Sessão de 29/06/2021, relatoria: Substituto de Conselheiro Dr. Antônio Carlos dos Santos) 
 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. TOMADA DE CONTAS. FUNDO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL. DÉFICIT ATUARIAL DO PLANO FINANCEIRO. REGIME DE REPARTIÇÃO 
SIMPLES. SUCESSIVOS PARCELAMENTOS. NORMAS LEGAIS ATENDIDAS. PROVIDÊNCIAS 
DO GESTOR COMPROVADAS. PROVIMENTO. 
 

Em unidade gestoras de Regime Próprio de Previdência Social que adotaram a sistemática de segregação de 
massas, a ocorrência de déf icit atuarial na parcela do Plano Financeiro não indica necessariamente conduta imprópria 
de gestão, por se tratar de grupo de servidores cujos benef ícios são custeados segundo método de repartição simples, 
sem a capitalização das contribuições recolhidas. 

http://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/825921.pdf


Araçatuba - UR-01 
Av. Café Filho, 402 - Jardim Icaray
CEP: 16020-550 - Araçatuba - SP
Telefones: (18) 3609-9700
ur01@tce.sp.gov.br

Bauru - UR-02 
Rua José Francisco Augusto, 5-4 - Jd. Godoi
CEP: 17021-640 - Bauru - SP
Telefones: (14) 3109-2350
ur02@tce.sp.gov.br

Campinas - UR-03 
Avenida Carlos Grimaldi, 880 - Jd. Conceição
CEP: 13091-000 - Campinas - SP
Telefone: (19) 3706-1700
ur03@tce.sp.gov.br

Marília - UR-04 
Rua Prof. Francisco Morato, 381 - Jd. São 
Geraldo - CEP: 17501-020 - Marília - SP
Telefone: (14) 3592-1630
ur04@tce.sp.gov.br

Presidente Prudente - UR-05 
Rua José Cupertino, 179 - Jd. Marupiara
CEP: 19060-090 - Presidente Prudente - SP
Telefones: (18) 3226-5060
ur05@tce.sp.gov.br

Ribeirão Preto - UR-06 
Rua Adolfo Zéo, 426 - Ribeirânia
CEP: 14096-470 - Ribeirão Preto - SP
Telefones: (16) 3995-6800
ur06@tce.sp.gov.br

São José dos Campos - UR-07
Av. Heitor Vila Lobos, 781 - Vila Ema
CEP: 12243-260 - São José dos Campos - SP
Telefone: (12) 3519-4610
ur07@tce.sp.gov.br

São José do Rio Preto - UR-08 
Av. José Munia, 5.400 - Chácara Municipal
CEP: 15090-500 - São José do Rio Preto - SP
Telefone: (17) 3206-0800
ur08@tce.sp.gov.br

Sorocaba - UR-09
Rua Marco Francisco Garcia Chiuratto, 180 - Jd. 
Saira - CEP: 18085-840 - Sorocaba - SP
Telefones (15) 3238-6660
ur09@tce.sp.gov.br

Araras - UR-10
Av. Maximiliano Baruto, 471 - Jd. Universitário
CEP: 13607-339 - Araras - SP
Telefone: (19) 3543-2460
ur10@tce.sp.gov.br

Fernandópolis - UR-11 
Rua Maria Batista, 209 - Boa Vista
CEP: 15.600-000 - Fernandópolis - SP
Telefone: (17) 3465-0510
ur11@tce.sp.gov.br

Registro - UR-12
R. Goro Assanuma, 259 - Vila São Nicolau
CEP: 11.900-000 - Registro - SP
Telefone: (13) 3828-7220
ur12@tce.sp.gov.br

Araraquara - UR-13 
Rua Dr. Euclides da Cunha Viana, 551
Jd. Santa Mônica - CEP: 14.801-096
 Araraquara - SP - Telefone: (16) 3331-0660
ur13@tce.sp.gov.br

Guaratingueta - UR-14
Avenida Doutor Ariberto Pereira da Cunha, 1302
CEP: 12515-241 – Guaratinguetá - SP
Telefone: (12) 3123-2260
ur14@tce.sp.gov.br

Andradina - UR-15 
Rua Pereira Barreto, 1681 - Centro
CEP: 16901-022 -Andradina - SP
Telefone: (18) 3721-7800
ur15@tce.sp.gov.br

Itapeva - UR-16  
Rua Leovigildo de Almeida Camargo, n° 143, 
Jardim Ferrari  - CEP: 18405-100 - Itapeva - SP
Telefone: (15) 3524-4800
ur16@tce.sp.gov.br

Ituverava - UR-17
Rua José Bonifácio, 803 - Jd.Independência
CEP: 14500-000 - Ituverava - SP
Telefone: (16) 3839-0943 / 3839-0376
ur17@tce.sp.gov.br

Adamantina - UR-18 
Rua Jose� na Dal’Antonia Tiveron, 180 – Centro
CEP: 17800-000 - Adamantina – SP -
Telefones: (18) 3502-3260
ur17@tce.sp.gov.br

Mogi Guaçu - UR-19
Rua Catanduva, 145 - Jd.Planalto Verde
CEP: 13843-193 - Mogi Guaçu - SP
Telefone:(19) 3811-8300 / 3811-8339
ur19@tce.sp.gov.br

Santos - UR-20
Rua Vergueiro Steidel -Embaré
CEP: 11040-270 – Santos – SP
Telefones: (13) 3208-2400
ur20@tce.sp.gov.br

Prédio-Sede / Anexo I
Av. Rangel Pestana, 315 - Centro
CEP: 01017-906 - São Paulo - SP
Telefone: (11) 3292-3266

Anexo II
Rua Venceslau Brás, 183 - Centro 
CEP: 01016-000 - São Paulo - SP
PABX: (11) 3292-3266


	Boletim  JurisTCESP Junho_Ref-Maio_2021
	Miolo - Boletim - Juris_2021 - Junho_2021_v3.pdf



